Resolução CES/PR n.º 10, 09 de abril de  1999.

O Conselho Estadual de Saúde do Paraná reunido ordinariamente em trinta e um de março de mil novecentos e noventa e nove, considerando: 

-  o disposto no Art. 128 do código penal brasileiro : não se pune o aborto praticado por médico :

I- Se não houver outro meio de salvar a vida da gestante;

II- Se a gravidez resultar de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal  

- que a gravidez pode oferecer riscos físicos graves à mulher e,  em alguns casos, acarretar a morte  se não houver interrupção da gravidez em tempo oportuno; que o estupro se constitui num crime sexual  e ainda freqüente em nossa sociedade , do qual pode resultar gravidez  indesejada, além de outros problemas que afetam a saúde física e mental das mulheres .

- que existem atualmente normas ministeriais claras que orientam os serviços no tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes, as quais devem ser seguidas pelos serviços públicos, garantindo um atendimento rápido, humano, eficiente e digno à mulher .

- que a oferta de serviços preparados no Paraná para o atendimento a mulher e a adolescente vítimas de estupro permitirá o acesso imediato a cuidados de saúde , à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e à gravidez indesejada . 

- que o Paraná estará simultaneamente tomando outras medidas para o controle da  violência contra a mulher, a exemplo de outros Estados e instituições de saúde no Brasil.

APROVOU

Art. 1º  -  A prática do abortamento, nas hipóteses admitidas pelo Artigo 128 do Código Penal Brasileiro, será realizada pela rede pública do Sistema Único de Saúde do Estado do Paraná, respeitando o disposto nesta Resolução, em conformidade com as  normas técnicas do Ministério da Saúde/98

Art. 2º - Nos casos em que a prática do abortamento tenha por motivo o risco de vida atual ou iminente da gestante, será realizada mediante laudo por escrito do médico responsável pela paciente.

Parágrafo Único -  A gestante poderá recorrer da conclusão referida no caput  deste     artigo à Comissão Multidisciplinar de Unidades Hospitalares de Referência e/ ou do Centro de Referência da Mulher,  a serem definidos pelo Estado, referida no Artigo 4º dessa Resolução.

Art. 3º - Nos casos de gravidez resultante de estupro, o abortamento será realizado mediante: 

1.
Autorização escrita, firmada pela própria gestante ou por seu representante legal, nos casos de incapacidade,  que será anexada ao prontuário.

2.   Avaliação de equipe multidisciplinar em hospital de referência que fará registro em prontuário médico da situação apresentada, exames clínicos ou laboratoriais e da decisão tomada.

3.   Considerando as circunstâncias,  e respeitando a opinião da mulher, a comissão multidisciplinar  poderá solicitar a apresentação do Registro Policial de Ocorrência - Boletim de Ocorrência,  expedido pela Delegacia de Polícia Civil e de outras peças investigatórias, quando for o caso;

§ 1º - Se houver dúvidas quanto à caracterização do estupro, após os procedimentos listados no caput deste artigo, caberá à Comissão Multidisciplinar emitir, em 5 dias úteis, parecer baseado em prova pericial, na oitiva da gestante e de testemunhas e demais provas admitidas em direito.

§ 2º - Em qualquer caso, a equipe multidisciplinar prestará os devidos esclarecimentos sobre os riscos inerentes ao procedimento a ser realizado para interrupção de gravidez à mulher ou seu representante legal, que dará ciência do fato ao autorizar o aborto.

§ 3º -  A gestante, ou seu representante legal nos casos de incapacidade, declarar-se-á ciente do disposto no Artigo 320 do Código Penal Brasileiro, que dispõe sobre o delito de comunicação falsa de crime ou de contravenção.

§ 4º - O abortamento, em qualquer dos casos aqui previstos, será realizado no prazo de 7 (sete) dias a contar da apresentação dos documentos referidos no caput  deste Artigo, ou do parecer da Comissão Multidisciplinar da unidade, nas hipóteses em que for cabível a sua edição.   

Art. 4º - A  Comissão Multidisciplinar em cada Unidade Hospitalar  de Referência   terá como função o Assessoramento e Acompanhamento dos procedimentos descritos nesta Resolução.

§ Único -  A Comissão Multidisciplinar de que trata este Artigo será constituída por médico, enfermeiro, psicólogo e assistente social  conforme norma ministerial, escolhidos entre seus pares e convalidados pelo  Diretor responsável por esses serviços.

Art. 5º -  As Unidades Hospitalares  de Referência  deverão compor suas Comissões no prazo de 60 dias após a entrada em vigor desta Resolução.

Art. 6º - Fica assegurado ao médico a possibilidade de se recusar a realizar a prática do abortamento, em quaisquer das hipóteses disciplinadas nesta Resolução, por razões de consciência, em conformidade com o código de ética médica.

§ Único - O disposto no presente artigo não afasta, em qualquer hipótese, a responsabilidade da unidade hospitalar no cumprimento do determinado no Art. 1º desta Resolução. 

Art. 7º - Caberá aos diversos níveis gerenciais do SUS a ampla divulgação do disposto nesta Resolução para toda a sociedade, assim como a promoção e apoio a campanhas educativas visando a redução da violência sexual.

Art. 8º  -  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Curitiba, 09 de abril de  1999.
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